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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a exploração das crianças dos países em desenvolvimento, com especial destaque 
para o trabalho infantil
(2005/2004(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta os artigos 177º, 178º, 180º e 181º do Tratado CE,

– Tendo em conta o Título III, artigos 316, 317 e 318 do Tratado que estabelece uma 
Constituição para a Europa,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança1

principalmente tendo em conta o seu artigo 32º,

– Tendo em conta os Protocolos Facultativos I e II de 2002 a essa Convenção relativos à 
venda de crianças, prostituição e pornografia infantis e ao envolvimento de crianças em 
conflitos armados,

– Tendo em conta as Convenções da OIT  138 sobre a idade mínima (1973) e 182 sobre a 
interdição e acção imediata para a eliminação das piores formas de trabalho infantil(1999) 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT),

– Tendo em conta o Acordo de Parceria ACP-UE assinado em Cotonou, Benin, em Junho 
de 2000,

– Tendo em conta os restantes instrumentos internacionais que visam reforçar a protecção 
dos direitos da criança, como por exemplo o Pacto Internacional da ONU sobre os 
Direitos Civis e Políticos2, o Pacto Internacional da ONU sobre os Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais3, a Convenção da ONU contra a Tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanas ou degradantes4 , a Convenção da ONU para a Eliminação de todas as 
formas de Discriminação contra as Mulheres5,e a Tratado de Ottawa (proibição das minas 
anti-pessoais)6,

– Tendo em conta a Carta Africana sobre Direitos e a Melhoria das Condições de Vida das 
Crianças adoptada em Julho de 1990 em Nairobi, Kenya,

– Tendo em conta os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio, em particular os 
objectivos 1 e 2, e a Cimeira de alto nível do Milénio das Nações Unidas de Setembro de 
2005, em Nova Iorque,

– Tendo em conta as suas anteriores resoluções e as resoluções da Assembleia Parlamentar 

  
1 Adoptada em 1989 e entrou em vigor em 1990 
2 Adoptada em Dezembro de 1966; entrou em vigor em Março de 1976
3 Adoptado em Dezembro de 1966; entrou em vigor em Janeiro de 1976
4 Adoptada em Dezembro de 1984; entrou em vigor em Junho de 1987
5 Adoptada em Dezembro de 1965; entrou em vigor em Janeiro de 1969
6 Adoptada em Ottawa em 1997
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Paritária ACP-UE1,

– Tendo em conta o Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil (IPEC), 
apresentado pela OIT em 1992 e que está a ser implementado em 51 países,

– Tendo em conta o Acordo de Cotonou sobre as relações entre a UE e os países ACP, que 
entrou em vigor em 1 de Abril de 2003,

– Tendo em conta os relatórios e as restantes actividades da OIT e da UNICEF sobre o 
ensino2,

– Tendo em conta o Forum Mundial da Educação realizado em Dakar, Senegal, em 2000  
(Cimeira de Dakar), onde foi adoptado o documento "Ensino para Todos",

– Tendo em conta o artigo 26º da Declaração Universal dos Direitos do Homem que define 
a educação como um direito humano fundamental,

– Tendo em conta a Sessão Especial da Assembleia-geral das Nações Unidas consagrada à 
criança, realizada em Nova Iorque em 2001 e as suas conclusões contidas no documento 
"Um Mundo adaptado à criança",

– Tendo em conta as directrizes da UE sobre as crianças e os conflitos armados3, 

– Tendo em conta a Declaração de Libreville sobre o tráfico de crianças, adoptada em 2002 
por 21 países africanos4,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão sobre a participação de actores não estatais5,

– Tendo em conta a resolução do Conselho sobre a responsabilidade social das empresas6,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão sobre a responsabilidade social das 
empresas: uma contribuição das empresas para o desenvolvimento sustentável7,

– Tendo em conta as linhas de orientação da OCDE para as empresas multinacionais8,

– Tendo em conta o relatório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos do 
Homem sobre as responsabilidades das empresas transnacionais e outras empresas 

  
1 Em particular as resoluções do PE de 3 de Julho de 2003 sobre o tráfico de crianças e crianças soldados (OJ C 
74, 24.3.2004, p. 669)
2 Em particular os relatórios da OIT (Programa internacional para a erradicação do trabalho infantil), "A future 
without Child Labour" (2002), "Combating Child Labour through Education" (2003), "Investing in every child" 
(2004) e o relatório da UNICEF "Financing Education-Investments and returns" (2002)
3 10 de Dezembro 2003, doc 15634/03
4 Adoptada na primeira Cimeira de Chefes de Estado e de Governo ACP, Libreville, Gabão, 7 de Novembro de 
1997
5 JO C 67, 25.03.2004, p. 247
6 Doc 5049/03
7 JO C 67, 17.3.2004, p. 28° Relatório anual sobre as linhas de orientação para as empresas multinacionais: 
edição de 2000
8 Relatório anual sobre as linhas de orientação para as empresas multinacionais: edição de 2000
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comerciais na esfera dos direitos humanos1,

– Tendo em conta a Declaração Tripartida da OIT sobre as empresas multinacionais e a 
política social, adoptada em Novembro de 1977,

– Tendo em conta o 5º princípio da Iniciativa Internacional Global Compact das Nações 
Unidas, nomeadamente, que as empresas deveriam apoiar a abolição efectiva do trabalho 
infantil,

– Tendo em conta o artigo 45º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento e o parecer da Comissão do 
Comércio Internacional (A6-0000/2005),

A. Considerando que se entende por trabalho infantil todo o tipo de trabalho de crianças de 5 
a 17 anos que seja prejudicial para a sua saúde física ou psíquica ou que impeça o seu 
desenvolvimento social, moral e psicológico, mantendo-as afastadas da escola,

B. Considerando que no mundo há 246 milhões de crianças que trabalham, das quais 179 são 
vítimas daquilo que a OIT define como as piores formas de trabalho infantil,

C. Registando que a maior parte das crianças que trabalham o fazem no sector agrícola,

D. Considerando que 5 milhões de crianças são objecto de exploração em locais de trabalho 
na Europa Oriental e na região do Mediterrânico,

E. Considerando que a Convenção dos Direitos da Criança de 1995 ainda não foi ratificada 
por todos os países que assinaram, nomeadamente os Estados Unidos e a Somália,

F. Considerando que o trabalho infantil é simultaneamente causa e efeito da pobreza,

G. Considerando a importância do registo civil das crianças aquando do seu nascimento e 
salientando a relação directa entre este registo e a aplicação da Convenção 138 da OIT,

H. Considerando que a 10 de Novembro de 2000, a Comissão e o Conselho publicaram uma 
comunicação conjunta sobre o ensino primário universal e o reconhecimento do ensino 
como uma prioridade para o desenvolvimento; que o Parlamento Europeu reconheceu a 
relação entre ensino e erradicação do trabalho infantil em numerosas resoluções,

I. Considerando que 121 milhões de crianças (65 milhões das quais raparigas) nunca 
frequentaram a escola,

J. Considerando que o trabalho infantil impede muitas crianças de ir à escola, considerada 
um luxo, quando o seu rendimento é um complemento indispensável para a sobrevivência 
de toda a família e que 120 milhões do total de crianças que trabalham o fazem em 
horários normais, o que faz com que a sua educação seja deficiente ou inexistente,

K. Considerando a importância vital do ensino e da formação profissional, em particular para 

  
1 Doc ONU ECN 4/2005/91, Março 2005
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as raparigas e as mulheres no âmbito do combate à pobreza; salientando o compromisso 
político da Comissão de aumentar os recursos para o ensino e a formação no âmbito da 
cooperação para o desenvolvimento,

L. Considerando que o Conselho manifestou claramente o seu empenhamento nos objectivos 
de desenvolvimento do milénio,

M. Considerando que as empresas de manufactura de artigos desportivos se comprometeram, 
em 1978, a aplicar o código laboral da FIFA que proíbe a utilização do trabalho infantil 
nos produtos que licencia,

N. Considerando que as empresas; incluindo as multinacionais, têm a responsabilidade de 
contribuir para a erradicação do trabalho infantil,

1. Convida todos os Estados a procederem o mais rapidamente possível à ratificação e 
aplicação da Convenção da ONU sobre os direitos da criança e os seus Protocolos 
facultativos;

2. Convida todos os Estados-Membros da UE que não ratificaram as Convenções 138 e 182 
da organização Internacional do Trabalho a procederem o mais rapidamente possível à sua 
ratificação e aplicação;

3. Salienta que a luta para a erradicação da exploração das crianças e do trabalho infantil 
deve constituir uma prioridade política da UE e convida a Comissão a criar uma linha 
orçamental específica com ênfase para a protecção dos direitos das crianças no âmbito da 
iniciativa europeia para a democracia e os direitos do Homem (EIDHR);

4. Insta a Comissão a integrar plenamente a questão da erradicação do trabalho infantil nas 
suas iniciativas, em particular nos documentos de estratégia com países e regiões e nos 
programas nacionais/regionais, bem como no processo de revisão da Declaração de 
Política de Desenvolvimento e a concentrar a sua atenção no papel essencial da educação;

5. Convida a Comissão a assegurar que as políticas comerciais da EU sejam coerentes com o 
seu empenhamento na protecção e promoção dos direitos da criança;

6. Insta a Comissão a assegurar que os problemas do trabalho infantil sejam um tema central 
da actividade dos grupos e subgrupos dos direitos do Homem criados no âmbito dos 
acordos de comércio e cooperação;

7. Convida o Conselho e a Comissão a incluírem a prática do registo civil das crianças 
recém-nascidas na política de cooperação para o desenvolvimento, como instrumento 
fundamental para a protecção dos direitos da criança;

8. Insta a Comissão a dar atenção à questão do registo oficial dos recém-nascidos em todas 
as suas futuras comunicações no âmbito da política para o desenvolvimento e a propor 
linhas de orientação para promover a divulgação desta prática;

9. Saúda a criação, no âmbito da Comissão, de um grupo de Comissários para os direitos 
fundamentais e convida-a a pôr a protecção das crianças e a erradicação do trabalho 
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infantil entre as suas primeiras prioridades;

10. Saúda a nomeação de um representante pessoal para os Direitos do Homem e convida-o a 
incluir nas suas prioridades a erradicação do trabalho infantil;

11. Convida a Comissão a consagrar uma comunicação anual aos direitos da criança, 
fornecendo assim um quadro coerente para a protecção das crianças e erradicação do 
trabalho infantil;

12. Saúda o estabelecimento, em Julho de 2004, da parceria estratégica entre a OIT e a 
Comissão na área do desenvolvimento e a sua atenção especial para o trabalho infantil; 
convida a Comissão a elaborar regularmente relatórios dirigidos ao Parlamento sobre os 
progressos registados nos sectores abrangidos por essa cooperação; convida a Comissão a 
desenvolver colaborações semelhantes com outros organismos similares, como por 
exemplo, a UNICEF; 

13. Convida o Conselho e a sua Presidência, como voz da UE, a promover os direitos da 
criança e a erradicação do trabalho infantil na Reunião de Alto Nível da ONU sobre os 
Objectivos do Milénio a realizar em Nova Iorque, em Setembro de 2005; 

14. Convida a Comissão e a Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE a terem em 
consideração os resultados da sessão especial da Assembleia Geral das Nações Unidas 
sobre a criança nas negociações para a revisão do Acordo de parceria ACP-UE e convida 
todos os Estados-Membros do Acordo e da UE a cumprirem os compromissos que 
assumiram nessa sessão;

Relação entre educação, pobreza e trabalho infantil

15. Reafirma que há uma relação entre a ausência de educação e o trabalho infantil que se 
reforça mutuamente;

16. Convida a Comissão a utilizar a posição da UE como principal doador da ajuda 
humanitária entre as instituições internacionais1 para exercer pressões para que sejam 
delineadas políticas para a erradicação do trabalho infantil que incluem também esforços 
para atingir o objectivo do ensino sem discriminações reflectindo assim a sua importância 
vital para o futuro das crianças;

17. Lamenta que, após a Cimeira de Dakar não se tenham registado progressos significativos 
para fazer face à crise do ensino e assinala que actualmente 113 mil milhões de crianças 
em idade escolar, dos quais dois terços são raparigas, estão privadas mesmo do ensino 
mais rudimentar;

18. Considera que nenhuma criança deve ser excluída do ensino e assinala que a eliminação 
das propinas e encargos no ensino elementar, a criação de novas escolas e a 
consciencialização de que a educação pode oferecer às crianças um futuro melhor daria às 
crianças e às suas famílias um incentivo para o regresso à escola;

  
1 Como a UNESCO, a UNICEF, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional
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19. Convida a Comissão a fixar objectivos claros para a promoção de um ensino básico 
universal através dos programas nacionais de acção com particular ênfase para a 
integração nos programas de ensino das raparigas e dos rapazes de grupos sociais 
marginalizados;

20. Considera que o trabalho infantil é o fruto de um desenvolvimento socio-económico 
desequilibrado e que os esforços para a erradicação do trabalho infantil deveriam ter em 
conta as condições sociais e a pobreza nos países em desenvolvimento e propor medidas 
que visem um aumento do rendimento das famílias como, por exemplo, garantindo um 
salário mínimo para os trabalhadores adultos;

21. Saúda a acção do programa internacional para a erradicação do trabalho infantil (IPEC) e 
apoia os incentivos que este propõe para o regresso das crianças à escola como, por 
exemplo, oferecendo refeições às crianças ou outras ajudas às famílias;

Piores formas de exploração infantil

22. Manifesta a sua preocupação perante as graves violações dos direitos da criança tal como 
definidos na Convenção da ONU sobre os direitos da criança, incluindo os direitos à 
saúde, ao ensino, à alimentação, bem como à protecção contra a violência, a exploração e 
os maus tratos;

23. Convida a Comissão a apoiar os programas relativos às formas de trabalho infantil não 
habituais, como por exemplo, o trabalho doméstico e a venda de crianças para pagamento 
de dívidas da família;

24. Saúda a próxima Comunicação da Comissão sobre o tráfico de seres humanos (2005);

25. Reitera na sua proposta para a nomeação de um representante especial da UE para as 
crianças vítimas de conflitos armados para assegurar a atenção devida a estas situações;

A responsabilidade das empresas

26. Saúda a futura Comunicação da Comissão sobre a responsabilidade social das empresas, 
esperada para Abril de 2005;

27. Convida a Comissão e o Conselho a promoverem as iniciativas para o comércio justo, em 
particular nos Estados-Membros que aderiram recentemente à UE,  controlando os 
produtores para garantir que os seus métodos de produção sejam compatíveis com os 
padrões do comércio justo;

28. Convida os Estados-Membros a sensibilizarem os consumidores para a responsabilidade 
social das empresas e a apoiar iniciativas de promoção de produtos, principalmente 
agrícolas e provenientes da indústria de artigos de desporto, em cujo fabrico não foi 
utilizado trabalho infantil;

29. Convida o Conselho a apoiar as linhas de orientação da OCDE para as empresas 
multinacionais e a iniciativa internacional da ONU Global Compact ;
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30. Saúda a assinatura do Protocolo para a cultura e o tratamento  das favas de cacau e 
produtos derivados, pela indústria do cacau a nível mundial, bem como os resultados de 
aplicação do projecto para a limitação de utilização de crianças na produção (costura) de 
bolas de futebol no Paquistão e apoia qualquer iniciativa similar;

31. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 
aos governos dos Estados-Membros, à Presidência da Assembleia Parlamentar Paritária 
ACP-UE e à UNICEF e outras agências relevantes da ONU.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exploração das crianças nos países em desenvolvimento com uma atenção particular 
para o trabalho infantil

Preâmbulo

"Uma imagem vale mais que mil palavras" 
provérbio chinês

"A fotografia de uma criança armada na frente de combate. Centenas de crianças muito jovens 
amontoadas em barracas a trabalhar sem parar lutando pela vida; a sua e a dos seus pais 
inválidos; milhares de crianças de 5 a 17 anos em vez de uma educação nas escolas estão 
espalhadas pelos campos a colher produtos agrícolas e outros; milhões de jovens crianças em 
todo o mundo pedem a nossa atenção porque precisam de cuidado, afecto e apoio. Temos a 
obrigação de os proteger. Temos a força. A União Europeia não pode e não deve ficar 
impassível perante o fenómeno da exploração das crianças nos países em desenvolvimento. 
Os organismos internacionais fazem a sua parte. Os cidadãos europeus apoiam esse esforço 
porque 246 milhões de crianças no mundo olham para nós com esperança ..."

Introdução

Por trabalho infantil entende-se qualquer forma de trabalho de crianças de 5 a 17 anos que 
seja prejudicial para a sua saúde física e psíquica e que impeça o seu desenvolvimento social, 
moral e psicológico. Este termo inclui também qualquer forma de actividade que mantenha as 
crianças longe das actividades em que deveriam estar ocupadas, isto é, longe da escola. 
Registe-se que a idade mínima autorizada para o trabalho é de 14 anos.

São também consideradas formas de trabalho infantil: o comércio de crianças, a prostituição, 
a exploração das crianças vendidas em pagamento de dívidas da família, das crianças que 
trabalham confinadas como auxiliares domésticos e as que efectuam trabalhos perigosos nas 
minas, na indústria química e na agricultura em contacto com pesticidas e, insecticidas, etc..

Actualmente trabalham no mundo 246 milhões de crianças, número que corresponde 
aproximadamente a metade da população da União Europeia. Segundo dados recentes da 
Organização Internacional do Trabalho, 171 milhões de crianças trabalham em espaços 
perigosos para a sua saúde física e psíquica, 5,7 milhões são escravizadas para pagar dívidas 
da família, 1,8 milhões são exploradas pelos círculos da prostituição e da pornografia, 1,2 
milhões foram vítimas de comércio ou foram recrutadas com vista à sua exploração sexual, o 
trabalho forçado ou a escravatura, 600 mil estão envolvidas em outras actividades ilegais e 
pelo menos 300 mil são recrutados à força.

Destas crianças, 121 milhões (65 milhões das quais são raparigas) nunca foram à escola, 73 
milhões têm menos de 10 anos e cerca de 179 milhões são vítimas daquilo que a Organização 
Internacional do Trabalho classifica como as piores formas de trabalho.

Além disso, 70% das crianças que trabalham estão "empregadas" no sector agrícola e, nos 
países em desenvolvimento, um terço dos agricultores tem idades compreendidas entre os 5 e 
os 17 anos. As crianças que trabalham nos campos, em condições miseráveis são 
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frequentemente vítimas de exploração económica e física. Na agricultura comercial, 
principalmente nas plantações de cacau, chá, café, algodão e borracha, este fenómeno da 
exploração do trabalho infantil é frequente e a acção efectiva para o eliminar é extremamente 
importante.

O trabalho das crianças não é um fenómeno que se relacione apenas com os países 
subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Na Europa Oriental e na zona do Mediterrâneo, 5 
milhões de crianças são exploradas nos locais de trabalho.

Apesar de tudo isto, o trabalho de crianças com menos de 17 anos não é proibido. O Fundo 
das Nações Unidas para as Crianças (UNICEF) e muitas organizações que se ocupam das 
crianças reconhecem que o seu trabalho pode ser uma ajuda significativa para as famílias que 
se deparam com problemas de sobrevivência. Além do mais, o trabalho remunerado para 
utilização pela própria criança em paralelo com os estudos na escola é, em muitos casos, 
benéfico para o seu desenvolvimento intelectual e, portanto, é aceite. Lamentavelmente, no 
entanto, segundo os dados da OIT, 120 milhões do total das crianças que trabalham cumprem 
horários normais e não horários reduzidos, o que faz com que a sua educação seja deficiente 
ou mesmo inexistente.

Causas

O trabalho infantil é um problema complexo. Tem causas socio-económicas que têm que ser 
identificadas para encontrar uma solução eficaz. É principalmente resultado da pobreza, da 
desigualdade de oportunidades, da falta de acesso ao ensino e do abismo que separa as zonas 
urbanas das zonas rurais.

Segundo a UNICEF, a causa básica é a pobreza. Pobreza e trabalho infantil estão relacionados 
de uma forma paradoxal. Como aliás também foi referido na Conferência de Oslo sobre 
trabalho infantil "a exploração das crianças é, simultaneamente, a causa e o resultado da 
pobreza". Por um lado, a pobreza conduz muitas famílias a pôr os seus filhos a trabalhar como 
solução única de sobrevivência. Por outro lado, a exploração económica dos menores eterniza 
os problemas do analfabetismo, da exclusão social e das desigualdades e atrasa o 
desenvolvimento.

Razão igualmente importante da exploração económica das crianças é a falta de  
escolarização. Em muitos casos, a ausência de actividades alternativas leva as crianças ao 
trabalho. A falta de instalações escolares e a obrigação de pagamento de propinas para o 
ensino básico, que podem não ser elevadas, mas é considerado um luxo para famílias que se 
deparam com privações básicas, afastam as crianças do lugar onde deveriam "trabalhar". O 
facto é que em muitos países em desenvolvimento a escolarização não é uma solução 
alternativa ao trabalho, é muitas vezes o resultado da posição irresponsável dos governos que 
consideram mais premente o investimento noutros sectores.

O trabalho infantil pode ser a consequência da marginalização de certos grupos sociais pela 
ausência de legislação que assegure a igualdade no ensino, ou por razões históricas ou 
religiosas. As discriminações relacionadas com o género, a nacionalidade, a classe social, a 
religião ou ainda com a saúde, empurram as crianças provenientes destes grupos sociais às 
"piores formas de trabalho".
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Um factor importante que constitui um obstáculo ao combate ao trabalho infantil é a ausência 
de registo das crianças aquando do seu nascimento1. A inscrição das crianças no registo civil 
e por extensão a emissão de um atestado de nascimento, assegura-lhes no futuro o direito a 
gozar da protecção que lhes fornece o Estado incluindo o direito à vacinação, o acesso à 
assistência médica e medicamentosa e o direito à escolaridade.

Entre as razões do não registo dos recém-nascidos inclui-se o seu custo relativamente elevado, 
a ignorância sobre o processo, a distância às cidades onde se encontra o registo civil ou ainda 
a falta de informação sobre a importância da aquisição de um atestado de nascimento. O 
registo oficial das crianças após o seu nascimento é um instrumento fundamental de 
supervisão e prevenção do trabalho infantil descontrolado bem como de todo o tipo de 
exploração. Foi calculado que o registo civil custa menos de 1 dólar por pessoa2. No entanto, 
todos os anos, um terço dos recém-nascidos (cerca de 40 milhões) estão privados deste 
direito, deparando-se deste modo no futuro com risco de serem vítimas de exploração.

Erradicação do trabalho infantil e promoção do ensino

É um facto que a pobreza, a não escolarização e o trabalho infantil criam um ciclo vicioso. 
Quando os níveis de pobreza são elevados, as crianças são obrigadas desde cedo a trabalhar, 
ficando assim longe da escola e a ausência de escolaridade torna-as mais susceptíveis à 
exploração e priva-as de um futuro melhor. Portanto, a erradicação da exploração económica 
das crianças constitui o parâmetro básico para atingir o objectivo 1 dos Objectivos de 
Desenvolvimento do Milénio (Erradicação da pobreza) e do objectivo 2 (Ensino básico 
obrigatório e gratuito para todos).

Em 1990, as conclusões da Cimeira Mundial sobre a Criança incluíam o objectivo de que até 
2000, todas as crianças do mundo deveriam ter acesso ao ensino e que pelo menos 80% destas 
à possibilidade de concluir o ensino básico. Em 2000, na Cimeira de Dakar, foi adoptado o 
documento "Ensino para todos", no qual 181 Estados se comprometeram a assegurar o ensino 
básico bem como a sua qualidade para todas as crianças, em particular as raparigas. Apesar 
disso, actualmente 113 milhões de crianças em idade escolar nunca foram à escola.

A abolição das propinas e das despesas no ensino básico, a  criação de novas escolas e a maior 
consciencialização das crianças e dos pais de que só a educação as pode conduzir a um futuro 
melhor, daria às crianças e às suas famílias incentivos para o regresso à escola.

O apoio da União Europeia a esta iniciativa é também demonstrado pela importância que o 
Conselho atribuiu aos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio3. Este esforço foi também 
reconhecido pelo Parlamento Europeu através de duas resoluções. Uma relativa à necessidade 
de apoiar o ensino básico obrigatório e gratuito acessível a todos e outra relacionada com o 
trabalho infantil na produção de equipamentos desportivos4. No entanto, estas iniciativas não 

  
1 A criança é registada no registo civil imediatamente após o seu nascimento e a partir desse momento tem o 
direito a um nome, o direito de adquirir a nacionalidade e, na medida do possível, o direito de conhecer os seus 
pais e de ser sustentada por eles. (Artigo 7º da Convenção dos Direitos da Criança).
2 Segundo dados da UNICEF, no Bangladesh em que havia uma base jurídica, custa 0,20 dólares por cada 
criança para um total de 5 milhões de crianças.
3Achieving the Millennium Development Goals as a key objective for the European Union, 2559ª reunião do 
Conselho, Bruxelas, 26 de Janeiro de 2004, 5519/04, press 26
4 2001/2030(INI) e JO 261 E de 30.10.2003, pp. 587-589
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encontram uma expressão prática na cooperação da UE com países terceiros que continuam a 
fazer uma distinção entre exploração de crianças e a falta de escolarização.

O quadro legal: instrumentos e compromissos internacionais

Em 1989, a protecção dos direitos das crianças foi inscrita no primeiro código juridicamente 
vinculativo relativo aos direitos de que cada criança deveria beneficiar, adoptado praticamente 
pela totalidade da Comunidade Internacional. Trata-se da Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança que detalhou os padrões mínimos e os princípios básicos para a 
protecção da criança contra diversas formas de exploração1. Concretamente, o artigo 32º 
prevê a protecção das crianças contra toda a forma de trabalho perigoso ou capaz de 
comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral ou social. Além do mais, a Convenção inclui medidas contra a utilização de 
crianças no tráfico de drogas e outras substâncias ilegais, contra a exploração sexual, contra o 
tráfico de escravos, bem como a sua a participação nos conflitos armados. A Convenção, 
ratificada por todos os Estados do mundo, à excepção dos Estados Unidos e da Somália, é 
completada por dois protocolos facultativos de 2000 que dizem respeito ao envolvimento de 
crianças nos conflitos armados e ao comércio de crianças para prostituição infantil e a 
pornografia.

Os problemas criados pelo trabalho infantil manifestam-se também através das regras 
internacionais de trabalho. Duas convenções da Organização Mundial do Trabalho são 
igualmente importantes, trata-se da Convenção 138 relativa à idade mínima de (1973)2, que é 
de 15 anos (14 para os países em desenvolvimento) e para o trabalho perigoso, o limite 
mínimo de idade é de 18 anos. A Convenção 138 não foi ratificada pelos Estados Unidos e 
por 3 Estados-Membros da União Europeia. A Convenção 182 (1999)3 define as piores 
formas de trabalho. (i) Todo o tipo de escravatura ou práticas similares à escravatura como 
por exemplo a venda de crianças para pagamento de dívidas da família, o trabalho forçado ou 
mesmo o recrutamento voluntário ou obrigatório de crianças de menos de 18 anos. (ii) A 
prostituição ou pornografia infantil; (iii) A utilização de crianças em actividades ilegais como 
o tráfico de droga e (iv) Qualquer tipo de trabalho que ponha em risco a saúde física ou 
psíquica das crianças. Apenas um Estado-Membro da União Europeia não ratificou esta 
Convenção.

A nível regional, um progresso importante foi a assinatura da Carta Africana sobre os 
direitos e o bem-estar das crianças pela União Africana em 19904. A Carta estabelece, entre 
outros, no seu artigo 22.2 que nenhuma criança de menos de 18 anos de idade pode participar 
directamente em hostilidades.

A assinatura de diversas convenções internacionais e protocolos especiais representa apenas o 
princípio da formulação de um quadro jurídico importante para a protecção da criança a nível 
mundial. Lamentavelmente, no entanto, a sua ratificação e implementação a nível nacional 

  
1 Convenção para os Direitos da Criança, http://www.unicef.gr/reports/symb.php
2 Convenção relativa à idade mínima para o trabalho, http://www.ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm
3 Convenção relativa à proibição e acção imediata para a erradicação das piores formas de trabalho infantil, 
http://www.ilo.org/ilolex/english/convdisp1.htm
4 Charte Africaine des droits e du bien être de l'enfant, http://www.africa-union.org/Official_documents/Treatis-
Conventions-fr/CHARTE%20 AFRICAINE-DROITS%20 ENFANT%20new.pdf
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continua deficiente.

Em 1992, a OIT apresentou o Programa Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil 
(IPEC)1 que prevê acções em diversos domínios como, por exemplo, o exercício de pressões 
sobre os governos para que adoptem  legislação relativa ao ensino básico obrigatório. Este 
programa está a funcionar com sucesso em 51 países e tem possibilidades de se desenvolver 
se o seu financiamento for aumentado.

Diversos departamentos e mecanismos competentes das Nações Unidas (ONU) promovem os 
direitos do Homem e tratam do fenómeno do trabalho infantil. Um deles é o Alto 
Representante das Nações Unidas para os Direitos do Homem. Esta agência compreende duas 
categorias que promovem a protecção dos direitos do Homem: os órgãos instituídos pela 
Carta dos Direitos do Homem e os instituídos pelos Tratados. A Comissão dos Direitos do 
Homem2, que pertence à última categoria, é constituída por pessoal independente e 
especializado que supervisiona a aplicação do Tratado e dos dois protocolos facultativos nos 
Estados que os ratificaram, enquanto que, pelo seu lado, os Estados são obrigados a apresentar 
regularmente relatórios à Comissão dos Direitos do Homem.

A ONU colabora também com outros organismos e serviços para a promoção dos direitos do 
Homem. Entre esses organismos a UNICEF contribui para esse fim através de programas de 
cooperação com os governos nacionais.

Os direitos das crianças foram também o tema da sessão extraordinária da ONU em Maio de 
2002, que tinha como objectivo adoptar um quadro para a promoção dos direitos da criança 
para os dez próximos anos. O trabalho infantil é abordado no texto final "O mundo adaptado 
às crianças"3 e, em particular, no parágrafo intitulado "protecção contra os maus-tratos, a 
exploração e a violência". No entanto, a Assembleia-geral encoraja acção efectiva da 
comunidade internacional para a eliminação e a proibição das piores formas de trabalho 
infantil enquanto que, para outras formas de trabalho, o documento tem uma abordagem mais 
vaga.

O papel da UE na luta para erradicar o trabalho infantil

A promoção dos direitos das crianças e, nomeadamente, a tentativa de erradicação do trabalho 
infantil não são o objecto de uma estratégia europeia uniforme. Mesmo no quadro da política 
europeia de desenvolvimento, esta abordagem não ocupa um lugar importante. Por outro lado, 
o Regulamento do Conselho que estabelece os requisitos para a execução das acções de 
recuperação para o desenvolvimento que contribuem para o objectivo geral de 
desenvolvimento e consolidação da democracia e do Estado de direito, bem como para o 
objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais4 não faz qualquer 
referência específica aos direitos da criança.

A comunicação da Comissão ao Conselho e ao Parlamento Europeu sobre o papel da União 
  

1 IPEC - International Program on the Elimination of Child Labour
2 Committee on the Rights of the Child (CRC)
3 Final document of the Special Session of the General Assembly on Children on 10 May 2002, A world fit for 
children, part III / B /, art. 41-44, http://www.unicef.org/specialsession/wffc/index.html
4 Regulamento CE 975/1999, JO L 120 de 8.5.1999, págs. 1a 7.
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Europeia na promoção dos direitos humanos e da democratização nos países terceiros1,
assinala que para que seja eficaz, o respeito dos direitos do Homem e da democracia deve 
fazer parte integrante de todas as políticas externas da União Europeia". Se uma tal 
abordagem encoraja a procura de soluções para o problema pode, no entanto, ser considerada 
arriscada se não for acompanhada pelos órgãos apropriados que farão figurar estes problemas 
específicos entre as restantes prioridades2.

O Parlamento Europeu assinala esse risco na sua resolução sobre o tráfico de crianças e as 
crianças-soldados e na resolução da Assembleia Paritária ACP-UE sobre os direitos da 
criança e concretamente as crianças-soldados. Há duas abordagens da questão: por um lado, 
uma abordagem horizontal que inclui uma integração geral da protecção dos direitos da 
criança em todas as políticas da União Europeia e, por outro lado, acções concretas que visam 
a promoção dos direitos da criança, incluindo a adopção de um orçamento especial para esse 
efeito.

A responsabilidade das empresas

A globalização modificou o papel das empresas multinacionais. Os consumidores tornaram-se 
mais sensíveis, não apenas para a qualidade e o preço dos produtos, mas também para as 
condições em que são fabricados. A responsabilidade social das multinacionais é, portanto, 
objecto de muita atenção.

Em 1997, realizou-se a primeira tentativa de abordagem deste conceito com a Declaração de 
princípios tripartida sobre as multinacionais e a política social, adoptado pela Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) que inclui, entre outros, o respeito da idade mínima no 
trabalho3 das piores formas de trabalho4.

No ano 2000, com a adopção das linhas directrizes da OCDE para as empresas 
multinacionais, foi adoptada uma série de regras não obrigatórias para diversos sectores dos 
direitos do Homem em que se salienta a necessidade da contribuição das empresas para a 
erradicação do trabalho infantil5.

Também desde o ano 2000 a Organização das Nações Unidas promove o mesmo objectivo 
através do quinto princípio da Iniciativa Internacional Global Compact6.

O relatório do Alto Representante das Nações Unidas sobre a responsabilidade das empresas 
multinacionais em matéria de direitos do Homem, aprovado na subcomissão para a promoção 
e protecção dos direitos do Homem, em 2003, confirma e reforça o que tinha sido sustentado 

  
1 COM(2001)252 final
2 Mirjam Van Reisen, Invisible children, Towards integration of children's rights in EU Member States 
development co-operation policies, 2002
3 N° 36, Tripartite Declaration of Principles concerning Multinational Enterprises and Social Policy, 
http://www.ilo.org/public/english/employment/multi/download/english.pdf
4 Proposta 190, Ibid
5 Capítulo IV, alínea n° 1/b The OCDE Guidelines for Multinational Enterprises, 2000, 
http://www.oecd.org/dataoecd/56/36/1922428.pdf
6 http://www.un.org/Depts/ptd/global.htm



PE 357.560v02-00 16/17 PR\565440PT.doc

PT

até à altura sobre o trabalho infantil1.

a. Regras de conduta das empresas

Quanto mais estas iniciativas que dizem respeito à protecção dos direitos da criança 
evoluíram, mais códigos de conduta das empresas apareceram para as sensibilizar para a 
lógica de um sucesso económico compatível com o respeito dos direitos da criança. 

Um exemplo positivo é a indústria do cacau. Em 2000 foi criado o Global Industry Group 
(GIG) por produtores, organizações sindicais e outros actores da indústria do cacau a nível 
mundial. No final do mesmo ano assinaram o Protocolo de acordo relativo aos casos de 
trabalho forçado de crianças na cultura do cacau nos países de África Ocidental. O objectivo 
deste "Protocolo"é desenvolver padrões eficazes e fiáveis na cultura deste produto até Julho 
de 2005. O programa WACAP2, no âmbito mais largo do programa IPEC da OIT visa 
erradicar as piores formas de trabalho infantil do sector do cacau e da agricultura comercial e 
o afastamento de todas as crianças que trabalham em situações perigosas na indústria do 
cacau. Os primeiros resultados do programa (30 de Junho de 2004) referem que 250 crianças 
foram afastadas das plantações nos países da Africa Ocidental e regressaram à escola em 
Setembro.

Um outro acontecimento positivo registou-se no Paquistão (onde se efectua 75% da produção 
mundial de bolas de futebol). As conclusões do estudo conjunto entre a OIT e a Câmara de 
Comércio e Indústria de SIALKOT (CCIS) e o Conselho Americano da Indústria do Futebol 
foram particularmente preocupantes para as crianças desta região. O CCIS e a OIT 
implementaram um projecto para a restrição da utilização de crianças na produção (costura de 
bolas de futebol) e a escolarização dos ex-pequenos trabalhadores para que tenham mais 
oportunidades de emprego e mais diversificadas no futuro. Segundo as estimativas dos dois 
primeiros anos os resultados da aplicação deste projecto foram encorajadores e o número de 
produtores que nele participam, aumentou3.

b. Reconhecimento da responsabilidade social das empresas (RSE)

Neste sector registou-se um importante progresso com a Comunicação da Comissão relativa 
à responsabilidade social das empresas4. Por RSE entende-se a integração facultativa das 
preocupações sociais e ambientais nas actividades das empresas. Considera-se que se as 
empresas conseguirem gerir a mudança de forma socialmente responsável, isso terá 
incidências positivas a nível macroeconómico. O Parlamento Europeu na sua Resolução 
relativa à Comunicação da Comissão sobre a participação de organizações não-

  
1 Capítulo II, N° 42, Report of the United Nations High Commissioner on Human Rights on the responsabilities 
of transnational corporation and related business enterprises with regard to human rights, E/CN. 4/2005/91, 
15/02/2005
2 West Africa Commercial Agriculture Programme to combat hazardous and exploitive child labour. Este 
programa cobre cinco Estados da África Ocidental: Gana, Camarões, Costa de Marfim, Guiné e Nigéria 
http://www.ilo.org/public/french/region/afpro/yaounde/mdtyaounde/download/wacapsye.pdf

3 Combating child labour in the soccer ball industry in Pakistan, From stiching to school 
http://www.ilo.org/public/english/standards/ipec/publ/download/2004_soccerball_en.pdf
4 Comunicação da Comissão Europeia relativa à responsabilidade social das empresas: um contributo das 
empresas para o desenvolvimento sustentável, COM(2002) 347 final 
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governamentais na política de desenvolvimento da UE1 reconhece a RSE como um elemento 
da política de desenvolvimento da Comunidade, facto particularmente importante, uma vez 
que constitui indirectamente um instrumento para a protecção da criança contra a exploração 
económica.

Um outro aspecto do problema é de natureza económica. A garantia de que os materiais e os 
produtos foram produzidos de forma responsável e no respeito dos valores morais é uma 
maneira de sensibilizar os consumidores para considerações éticas relacionadas com os seus 
produtos. Os preços dos produtos fabricados com mão-de-obra infantil barata são mais 
competitivos. As crianças não devem ser sacrificadas no altar do desenvolvimento e da 
competitividade. Assim, os países que não investem na qualidade dos seus recursos humanos 
estão condenados a perpetuar o seu estado de subdesenvolvimento.

  
1 Resolução do Parlamento Europeu relativa à Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu e 
ao Comité Económico e Social sobre a participação das Organizações não-governamentais na política de 
desenvolvimento da UE, A5-249/2003
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